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Resumo: Apresentar o  perf i l  dos traba lhadores informais  da cidade de Palmas, 

capita l  do Estado do Tocant ins,  por intermédio das variáveis sexo, idade,  

escolaridade,  estado civ i l ,  natural idade e condição da res idência ,  com dados 

obt idos por meio de pesquisa amostra l ,  através da ut i l ização de dados 

primár ios e secundár ios.  Percebe -se uma heterogeneidade e complex idade 

envolvendo o universo do mercado  de trabalho informal palmense e ,  

onsequentemente, brasi le i ro .  Há,  sem dúvida, um un iverso la tu  sensu que 

envolve o  mercado de traba lho in formal .  Um olhar mais minucioso  reve lou-se, 

porém, ser este um universo p lura l .  

Palavras- Chave :  Trabalho; Mercado de Trabalho; Informal idade.  
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Introdução 

 

Desde meados dos anos 1980, com a reest ruturação p rodut iva e  

intensi f icação (neo) l iberal,  tem se ass ist ido ao (re)conf igurar  na relação 

capita l / t raba lho, o que tem t ido como pr inc ipais consequências menor oferta de 

postos de trabalho formais,  a lém de in tensif icação e precarização  das 

condições de t rabalho.  Cresce, cot id ianamente,  o número de t rabalhadores que 

não conseguem encontrar  uma ocupação no merc ado de traba lho formal,  

restando- lhes a “opção” pela  informal idade.  Apesar do evidente crescimento da 

informal idade, tanto o  referencial  teór ico e  metodológico , como estudos de 

casos mais aprofundados sobre a temát ica, a inda são escassos.  

Prova da atenção secundária que tem t ido essa temática é que apenas 

em 1997 inst i tu i -se a primeira pesquisa vo ltada especif icamente para aval iar 

os aspectos da informal idade com mais r igor,  a pesquisa Economia Informal  

Urbana (Ecinf ),  rea l izada pelo Inst i tuto Brasi le i ro de  Geograf ia e  Estat íst ica 

(IBGE). A preocupação recente com a informal idade, no entanto,  parece estar 

mais associada a questões de ordem t r ibutária e equi l íbr io f iscal do que, 

propr iamente,  com a economia informal per  se e com os traba lhadores ne la 

inser idos.  

Estudar a informal idade é reconhecer sua importância como indicador 

socia l ,  uma vez que os números mostram que esse fenômeno sign i f ica mais do 

que uma mera s i tuação de exceção na sociedade. Há uma tendência de se 

subest imar a informal idade –  com a crença de que ela ocorre como economia 

de sobrev ivência t ransitór ia  –  não precisando, portanto,  ser considerada do 

ponto de vis ta macroeconômico. Todavia,  estudos mostram que seu potencial  

econômico, humano e cultural  se dá em esca la s ignif icat iva.   

O presente t rabalho faz um esforço para fo rnecer subsíd ios que auxi l iem 

no aperfeiçoamento da discussão teór ica  e metodológ ica  acerca da 

informal idade. É nosso desejo cont r ibu i r na  construção de teorias e  

ferramentas metodológicas capazes de possibi l i tar  uma compreen são razoável 

de assunto de tamanha re levância ,  em toda a sua integra l idade,  levando -se em 

conta os aspectos social ,  polí t ico e  econômico . 
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2.  Informal idade: um Conceito em Construção 

 

O adjet ivo informal é  encontrado a part i r  de expressões como:  se tor 

informal;  economia informal;  t rabalho in formal.  Para Cacciamal l i  (2000)  

 

O te rmo se tor  in fo rmal ,  embora  sug i r a  maior  r igor ,  desde a  
sua  or igem,  vem sendo  ap l i cado na l i te ra tura  espec ia l i zada,  
espec ia lmen te  la t ino -amer i cana,  de  uma  mane i ra  
abrangen te .  Essa  deno minação,  en t re tan to ,  pode representar  
fenômenos mu i to  d i s t i n tos ,  como por  exemplo :  evasão e  
sonegação  f i sca i s ;  te r ce i r ização;  m ic roempresas,  comérc io  
de  rua  ou ambulante ;  cont ra tação i lega l  de  t raba lhadores 
assa lar iados nat i vos  ou  migrantes ;  t r aba lho tempo rár io ;  
t raba lho em domic í l i o  e tc .  (CACCIAMALLI ,  2000 ,  p .  45) .  

 

Seja qual  for  o concei to que o qual i f ica,  o termo informal t raz,  já na sua 

raiz  et imológica, a lgo que não tem forma ou ausência  de formal idade 

(HOUAISS,  2004).  A fa l ta de um sign if icado prec iso  ao termo informal não 

poderia expressar melhor a ambiguidade  sub jacente às condições das pessoas 

que nessa condição sobrevivem.  

Internacionalmente , o termo informal  também está distante de uma 

def in ição prec isa, sendo usado quase sempre  de maneira  pejorat iva.  O uso de 

termos como lavoro nero (negro),  na I tá l ia (com mesmo sign if icado na Índia e 

Israe l);  economia de sombra ,  na Alemanha, e ainda: fo lk sector ,  c r ip to-

economia, economia de proximidade, invisível,  oculta,  desprotegida, não  

estruturada (YÁZIGI,  2000),  demonstra como essa questão é abordada . 

Em se t ratando de l i teratura nacional,  também encontramos d iversas 

abordagens, a lém de compreensões divergentes. Para Bosi  (1992) a 

informal idade seria resul tado da  contradição fundamenta l do processo 

colonizador brasi le i ro ,  uma vez que a modernização das Américas, embora 

tenha se dado por meio do capi ta l ismo ,  ut i l izou -se,  recorrentemente, de 

regimes de traba lho arcaicos . Para esse autor,  a  informal idade nada mais é  

que uma “anomal ia do capita l ismo ”.  

Segundo Bosi (1992),  a vio lênc ia imanente que envolve a at iv idade 

informal é um exemplo cláss ico d a inf luência do processo co lonizador  nessa 
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seara. Segundo esse  autor,  essa v io lência seria resu ltado da interação entre o  

colonizador e a força de traba lho.  “Quando é aguçado o móvel  da exploração 

a curto prazo, implantam-se nas reg iões colonizáveis est i los vio lentos de 

in teração social ”  (BOSI,  1992 ,  p.  61).  

Em consonância com a tese de Bosi (1992 ),  Ol ive ira (2003) argumenta 

que fo i  no capita l ismo brasi le i ro pós-co lon ia l  que se consol idaram as bases 

para que ta l  “anomal ia”,  ou regime de exceção, se tornasse permanente. Para 

esse autor,  acred itava -se, na década de 70,  que “agricultura de subsistência,  

sistema bancár io,  f inanciamento da acumulação indust r ia l  e barateamento  da 

reprodução da força de trabalho, nas cidades, const i tuíam o fu lcro  do processo 

de expansão capita l ista”  (OLIVEIRA, 2003, p.  28).  Essa era a razão, portanto, 

da existência do “exérci to de reserva”,  na f igura do trabalhador in formal,  como 

subproduto indesejáve l do desenvolv imento do capita l ismo no Bras i l .  

Hoje,  o  modelo interno –  agrobusiness ,  f inanceir ização da economia,  

Terce ira  Revolução Industr ia l  e  dependência externa –  at inge a plenitude do 

descarte do t rabalho produt ivo e  const i tu i  o que Olivei ra ( 2003) chama de 

“ t raba lho abst rato” e  não informal.  E m sua opinião, o termo  informal  é 

empregado erroneamente, porque esse mesmo modelo t ransforma todo o 

tempo de t rabalho em trabalho não -pago.  

Já por sua vez, Buarque de Holanda (1995) defende que as bases para 

o desvio de ro ta do capita l ismo no Bras i l  devem -se, sobretudo, à  colonização 

portuguesa, que gerou uma sociabi l idade “à bras i le ira”,  incapaz de prover os 

requis i tos impresc indíveis para um mundo moderno, capita l ista e  democrát ico.  

Essa parece ser a espinha dorsal das muitas característ icas que o autor expõe 

como parte de um movimento, na di reção oposta àquela que as nações centra is 

seguir iam como modelo de desenvolvimento.  Ao colocar a f igura do colon izador 

português, em contraponto à dos demais c olonizadores, esse autor  entende 

que, no Brasi l ,  não foram formadas as bases inst i tuc ionais modernas de 

separação ent re a esfera pr ivada e a púb l ica.  

Ao descrever o  comportamento do bras i le i ro,  Holanda (1995) invest igou 

qual ser ia a herança de condutas que port ugueses e espanhóis deixar iam no 

Bras i l ,  quando da construção de um espaço públ ico de ide ias,  inst i tu ições,  e 
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formas de soc iabi l idade. Para ele,  “a f roux idão da estrutura soc ial  e a fa l ta de 

hierarquia organizada seriam as característ icas mais emblemáticas  desse 

espaço cole t ivo  novo, fora do âmbito domést ico ”.  (HOLANDA, 1995,  p.  38).  

Quando se refere às relações na soc iedade civ i l  ibérica e,  em 

decorrência ,  à sociedade brasi le i ra ,  declara :  “No fundo, o próprio  pr incíp io de 

hierarquia nunca chegou a importar  de modo cabal ent re nós.  Toda hierarquia 

funda-se necessar iamente em priv i légios.  E a verdade é que, bem antes de 

tr iunfarem no mundo as chamadas ideias revolucionárias,  portugueses e  

espanhóis parecem ter sent ido v ivamente a irraciona l idade específ ica,  a  

in just iça  soc ial  de certos pr iv i légios,  sobretudo dos priv i légios hereditár ios”.  

Esse personal ismo que se ref le te na fa l ta de coesão social  ser ia uma recusa à 

autoridade: “submissão a um objeto exterior ,  aceitação a uma le i  estranha ao 

indivíduo” (HOLANDA ,  1995, p.  51).  

Prado Jr.  (2000)  faz uma anál ise do ponto de vista dos conf l i tos entre  

classes, quando se refe re à  massa trabalhadora, como  “exérc i to 

permanentemente marginal izado do mercado de trabalho”  (PRADO Jr. ,  2000, p.  

24).  Para o autor,  a ausência de um Estado Naciona l consol idado e uma base 

empresar ia l  que, por estar subord inada ao capita l  internaciona l ,  não prior iza as 

questões internas, conf iguram o t raço da economia bras i le ira.  

De acordo com o autor ,  “a aná l ise da est rutura comercia l  de um país 

revela sempre, melhor que a de qualquer um dos setores part icu lares da 

produção, o caráter de uma economia, sua natureza e organização” (PRADO 

Jr. ,  2000, p.  28).  E le faz uma anál ise simultânea do comérc io externo e  

interno. Ao fa lar do externo, Prado Jr.  se  atém na maneira como as 

mercador ias at ravessam as f rontei ras:  se elas vêm por v ia terrestre,  são 

obrigadas a passar por regiões não populosas, cu ja vig i lânc ia e  f iscal ização 

não são totalmente presentes. Pela via marí t ima,  são submetidas a uma ordem 

polí t ica e administ rat iva mais consol idada.  Porém, “O pr iv i légio  legal português 

da navegação do Brasi l  não excluía o cont rabando que se prat icava em larga 

escala,  e que pe lo seu vulto  não pode ser ignorado. Eram os ingleses,  os 

grandes amigos, a l iados e prote t ores de Portugal,  os princ ipais 

contrabandistas” (PRADO J r . ,  2000, p.  31).  
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A contr ibu ição de Lúcio Kowarick (1994) também é fundamental para o 

entendimento da marginal ização das classes trabalhadoras, s imultaneamente à 

const i tu ição do traba lho l ivre no Bra s i l .  Um dos entraves para essa sistemát ica 

condição de t rabalho precário no Bras i l  é o modif icar a re lação entre  

t rabalhador e empregador.  Mudaram -se os formatos, mas as relações 

despót icas permanecem.  

Para esse autor ,  a or igem do trabalho l iv re no Brasi l  é controversa. 

Concomitante ao processo de t rans ição do traba lho escravo para o traba lho 

l iv re,  já consol idara o processo de marginal ização de parte da força de 

t rabalho: “antes da abol ição, os l iv res e pobres só real izavam as tarefas que 

os escravos não podiam fazer,  e depois de 1888, couberam -lhe as at iv idades 

mais degradadas e mal - remuneradas. ” (KOWARICK,  1994 ,  p.  12).  

Como se pode observar,  d iante da apresentação de algumas abordagens 

acerca do conceito de informal idade,  o quadro de indef in ição teórica está  

longe de representar  um ambiente paci f icado.  Não há no meio acadêmico 

consenso acerca do referido termo, sendo, portanto,  um conceito  portador de 

complexidade e heterogeneidade acentuada. Em se t ratando das pequenas e 

médias c idades brasi le iras,  essa rea l idade não é di ferente:  o mercado de 

trabalho informal  apresenta-se complexo e heterogêneo, necessitando -se que 

cada vez mais nos aproximemos da real idade empír ica,  v isando decif rar esse 

universo r ico e  d iverso.  

Portanto,  a  temát ica da informal idade necessita  de estudos cada vez 

mais part iculares e  pormenor izados. C onhecer de forma minuciosa os 

princ ipais atores dessa parce la do mercado de trabalho brasi le i ro (os 

trabalhadores informais) torna -se imprescindível nessa emprei tada. Será 

através desse impor tante passo que poderemos const rui r  uma l i te ratur a 

diversa e r ica  e,  consequentemente,  possibi l i tar a  const rução de teorias e  

abordagens metodológ icas com grande potencial  expl icat ivo.  

Foi com esse pensamento basi lar  de que só a  pesquisa empír ica 

minuciosa  pode nos oferecer elementos necessários à caracter ização dessa 

parcela  da c lasse t rabalhadora mundia l e ,  consequentemente,  brasi le i ra,  que 

in ic iamos nossa invest igação junto ao mercado de trabalho informal da cidade 



NUANCES E INTERFACES DA INFORMALIDADE NA CIDADE DE PALMAS, CAPITAL DO ESTADO DO TOCANTINS                

Cadernos NAUI  Vol.  2 ,  n.  2,  jan -jun 2013 86 

de Palmas, Capi ta l  do Estado do Tocant i ns.  Em um pr imeiro momento,  

poderíamos quest ionar a val idade dos dados da pesquisa, em virtude da 

pequena representat iv idade do local pesquisado, em termos de sua 

representação percentual no conjunto da população bras i le i ra.  Em pesquisas 

desse cunho, porém, o que se busca é uma representação em termos de 

val idade empír ica,  teór ica e metodológ ica, e não em termos estat íst icos.  

Os dados a seguir  são resu ltado do tratamento de dados secundários 

obt idos por meio de consultas aos bancos da Pesquisa Nacional por Amostra  

de Domicí l ios (PNAD), rea l izada pelo Inst i tuto Brasi le i ro de Geograf ia e  

Estat íst ica (IBGE) e da Relação Anual de In formações Soc iais (RAIS) a cargo 

do Min istér io de Trabalho e Emprego (MTE),  bem como de pesquisa de campo, 

real izadas no período de 16 a 26 de janei ro  de 2012, nas Quadras 104 e 108 

Norte;  104 Sul;  208 Sul;  204 Sul;  108 Sul;  504 Sul;  Terminal  Rodoviár io  

(Quadra 1212 Sul) e fe ira coberta do setor Aureny I  (Distr i to de Taquaralto),  da 

cidade de Palmas,  Capita l  do Estado do Tocant ins.  

Objet ivando apresentar o texto de forma clara e compreensível,  os 

dados foram c lassif icados em sete var iáveis,  sendo e las:  sexo, idade, 

escolaridade, estado civ i l ,  natura l idade, condição da res idência e t empo de 

atuação no mercado informal.  A lém da apresentaç ão textua l,  os percentua is  

obt idos por intermédio das pesquisas são dist r ibuídos graf icamente,  

possib i l i tando uma anál ise pormenor izada dos escores.  

 

3. Sexo 

 

Em se t ratando da var iável  sexo,  64,28% dos entrevistados são do sexo 

mascul ino e 35,71% do sexo femin ino. Uma part ic ipação maior de indivíduos 

do sexo mascul ino no mercado  de traba lho informal  pode ter re lação com a 

ét ica do provedor,  que em nossa cu ltura patr iarca l t raz subjacente à ideia de 

que a responsabi l idade pelo sustento fami l iar deve -se ao homem. Apesar de a 

maioria dos atuantes do mercado de traba lho da cidade de Palmas serem do 

sexo mascul ino, o percentual de mulheres chama atenção.  
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Segundo pesquisas recentes  do IBGE, muitas das mulheres que atuam 

no mercado de trabalho informal se ocupam  de at iv idades relac ionadas ao 

trabalho domést ico . Esse fato pode ser resul tado de her anças histór icas, 

sobretudo, de costumes oriundos  da sociedade escravocrata brasi le i ra.  De 

acordo com Theodoro & Scorzafave (2011) a presença do t rabalho femin ino na 

at iv idade domést ica é expl icada  

 

[ . . . ]  por  mot ivos  cu l tu ra i s ,  dado que  os  a fazeres domést icos  são 
t idos  na soc iedade bras i le i ra  como de responsab i l idade da mulher ,  
independente  de  sua  pos ição  soc ia l .  (THEODORO & 
SCORZAFAVE,  2011,  p .  94) .  

 

Outro fator que pode expl icar o grande cont ingente de mulheres atuando 

no mercado de t rabalho informal  re lac iona-se à composição fami l ia r.  De acordo 

com os autores c i tados, “as mulheres casadas e com fi lhos são as que 

apresentam maior taxa de informal idade ” (THEODORO & SCORZAFAVE, 2011, 

p.  95).  

O gráf ico a seguir i lustra a composição dos trabalhadores do mercado 

de trabalho da cidade de Palmas, de acordo com a var iável  sexo:  

 

 

Gráf ico  1  -  Gênero   
Fonte :  CERQUEIRA & PIZZIO (2012) .  

 

4. Idade  

 

Em relação à fa ixa etária,  22,6% dos in d ivíduos do sexo mascul ino têm 

entre 20 e 30 anos; 68,3% possuem entre 30 e 40 anos e 9,01% têm 50 anos 
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ou mais.  Já em relação aos ind ivíduos do sexo feminino, 35,6% têm entre  20 e 

30 anos; 42,5%, ent re 30 e 40 anos e 12,8% possuem 40 ou mais.   

Trata-se de um dado relevante,  pois aponta uma desigua ldade de idade 

entre os traba lhadores que atuam no mercado de t rabalho informal.  Os 

indivíduos mais jovens e mais ve lhos possuem menor part ic ipação nesse 

mercado. Aqueles de idade média  (ent re 20 e 30 anos) repres entam o grande 

cont ingente desses t rabalhadores.  Se f izermos uma correlação ent re gênero e 

fa ixa etária ,  constataremos que a grande maioria  dos homens possui  ent re  

20/30 anos (68,3%) o que também ocorre entre as mulheres, mas com 

percentual d i ferente  (51,4%) como revela  o gráf ico:  

 

 
Gráf ico  2  -  Fa ixa  Etár ia  

Fonte :  CERQUEIRA & PIZZIO (2012) .  

 

Os dados relacionados à fa ixa etár ia  auxi l iam no entendimento do 

gráf ico anterior.  Uma menor part ic ipação no mercado de trabalho informal de 

mulheres com 40 anos ou ma is pode se associar  à baixa taxa de fecundidade 

nessa idade. A composição fami l iar pode ser um dos fatores que inf luenciam a 

inserção de mulheres no mercado de t rabalho , à medida que a idade vai  

avançando e, consequentemente, a taxa de fecundidade vai d imi nu indo, o 

percentual de inserção no mercado de trabalho informal segue a tendência 

também de declín io.  

Já em relação aos indivíduos do sexo mascul ino, uma grande 

part ic ipação de ind ivíduos com idade ent re 30 e 40 anos pode ter re lação com 

a especia l ização em ramos de at iv idade informal.  Essa relação é notória  na 

área da construção c iv i l  (uma das campeãs em informal idade) .  À medida que 

detém um conhecimento especial izado em determinado ramo da at iv idade 

informal,  a tendência  é a permanência do t rabalhador ne ssa at iv idade.   
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5. Escolaridade  

 

No que diz respeito à  escolar idade, também temos s i tuações 

diferenciadas:  33,3% dos su jei tos do sexo mascul ino possuem ensino 

fundamental incompleto;  22,2% ensino fundamental completo,  mesmo 

percentual daqueles que possuem ensino médio incompleto,  e 11,2% possuem 

ensino médio completo.  Já entre os ind ivíduos do sexo femin ino, 25 % têm 

ensino médio incompleto;  22,2% declararam possu ir ens ino médio  incompleto;  

23% declararam possuir ens ino médio completo,  22 % ensino fundamenta l 

completo e 10% cursam nível  técnico. Dado curioso: nenhum dos entrev istados 

declarou-se analfabeto.  

Os dados aqui expostos  nos remetem a uma constatação de importância 

fundamental:  apesar de as mulheres possuí rem um número maior de anos de 

estudo, isso não representa vantagem para elas em termos de acesso ao 

mercado formal de t rabalho. Essa questão pode estar re lacionada à oferta de 

trabalho na reg ião , fundamentalmente t raba lhos na área de construção civ i l  

(pedre iro,  p in tor,  a judante de pedreiro,  ferreiro ),  serviços que exigem grande 

dispêndio de força f ís ica.    

Se por um lado há o surgimento das denominadas “grandes prof issões” 

que possibi l i tam a quem as real iza a percepção de remunerações a ltas,  há por 

outro as denominadas “prof issões de esquina”,  inc lu i ndo-se nesse rol  todas 

aquelas at iv idades desempenhadas em si tuações precárias,  a lém de intensas e 

mal-remuneradas, aí  incluídas algumas at iv idades desempenhadas na 

informal idade. Geralmente, nesse segundo grupo se encaixam as prof issões 

que não exigem uma escolaridade considerável,  e nem uma boa qual i f icação 

prof issiona l,  s i tuação essa em que se encontra a grande maioria  dos 

trabalhadores brasi le i ros,  sobretudo aqueles que atuam na informal idade.  

Segue o gráf ico dos dados : 
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Gráf ico  3 -  Esco lar idade   

Fonte :  CERQUEIRA & PIZZIO (2012) .  

 
 

No mercado de trabalho informal,  o sucesso na inserção não se 

relac iona à al ta  esco laridade, pe lo menos,  não tanto quanto no  mercado de 

trabalho formal.  O fator  determinante para o sucesso de inserção na 

informal idade,  quase sempre, é a experiênc ia.  Experiênc ia não no sent ido de 

anos de estudo, mas sim em anos de desempenho de determinada at iv idade.  

Como revelou o IBGE (2010)  o maior percentual de mulheres inser idas na 

informal idade estão ocupadas em at iv idades re lacionadas a trabalhos 

domést icos e,  como nesse t ipo de at iv idade  a especial ização baseada na 

experiência é o fator d i ferenciador ,  pode-se local izar ,  nesse aspecto,  o fato de 

a al ta esco lar idade das mulheres não se traduzi r num maior  sucesso em 

termos de inserção no mercado de traba lho.  

 

6. Estado Civil  

 

Em se t ratando da var iável  estado c iv i l  dos ind ivíduos do sexo 

mascul ino, 75% se declararam casados e 7,1% so lte i ros,  mesmo percentual 

daqueles em out ras condições.  Dos suje i tos do sexo femi n ino,  66,6% se 

declararam casados, enquanto 16,6% declararam-se so lte i ros e  em outras 

condições. Como a esmagadora maior ia dos entrevis tados declarou -se casada, 

temos um universo de sujei tos formadores de núcleos famil iares.  Logo, é 

cabível af i rmar que, d iante das necessidades fami l ia res,  um número maior de 

membros da famíl ia  precisa  cont r ibu ir  com o aumento da renda,  o que faz com 
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as mulheres também trabalhem: sua renda é imprescindível  à provisão fami l iar .  

O gráf ico abaixo revela os números:  

 

 

Gráf ico  4  -  Estado Civ i l  
Fonte :  CERQUEIRA & PIZZIO (2012) .  

 

A responsabi l idade pela prov isão famil iar pode se relacionar à inserção 

na informal idade. Essa obrigação para com o sustento  da famíl ia,  sobretudo 

quando na composição famil iar há cr ianças pequenas, é denominad a por 

Zaluar (2000) de ét ica do provedor.  Segundo esse autor,  essa ét ica refere -se à 

necessidade de sustento do traba lhador e de sua famí l ia,  levando -o à  

disc ip l ina do traba lho. Para ele,  é por meio dessa ét ica que se opera uma 

dist inção entre os trabalhadores honestos, respeitáve is e aqueles que reje i tam 

o trabalho, os “vagabundos” e os bandidos. É essa ét ica que permite aos 

trabalhadores bras i le iros orgulhar -se de si  mesmos e aparecer como 

mora lmente superiores àqueles que “escolheram” os caminhos errados, 

dissociados da d iscip l i na do trabalho.  

Relac ionado à  ét ica do provedor ,  temos também o que o autor denomina 

de ét ica do t rabalho. Essa ét ica  t raz como orientação pr incipa l o entendimento 

do trabalho como forma moral e soc ialmente aceita de garant i r  o sustento 

fami l ia r.  É por meio do trabalho, seja informal ou formal ,  que devem ser 

obt idos os recursos necessár ios ao provento famil iar.  O ato  de trabalhar 

também confere aos trabalhadores a af irmação do valor posit ivo do trabalho. 

Orientados pela ét ica do trabalho, e les  creem que obtêm a “redenção mora l ”.  É 

essa or ientação que di f icu l ta (para não dizer  impede) a ace itação do ócio,  t ido 

com “malandragem”, “vagabundagem”.  
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7. Naturalidade  

 

Acerca da natura l idade, 43,1% dos indivíduos do sexo mascul ino são 

naturais do Tocant ins;  20,7% do  Maranhão; 22,6% do Pará e 13,6% de outras 

unidades da federação. Em relação aos ind ivíduos do sexo feminino 39,5% se 

declaram tocant inenses; 23,9% maranhenses; 22% paraenses e  16,6% são 

naturais  de outros estados bras i le iros.  

Observando os escores dessa var iáve l,  percebemos que a maior ia 

esmagadora dos entrevistados é natural do estad o do Tocant ins.   Maranhenses 

e paraenses ajudam a compor o quadro. Dos ind ivíduos declarantes 

tocant inenses, a maior ia é do sexo mascul ino. Em se tratando dos estados do 

Maranhão e Pará as mulheres são maior ia.  Esses dados corroboram Carvalho 

& Fernandes (2004) acerca das migrações internas no Bras i l .  Estas apontam 

os estados de Maranhão e Pará como origem de parte da população do 

Tocant ins,  como exp l ic i ta o grá f ico a  seguir:  

 

 
 

Gráf ico  5  -  Natura l i dade  
Fonte :  CERQUEIRA & PIZZIO (2012) .  
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8. Condição da Residência  

 

Falando em condição da res idência ,  dos declarantes do sexo mascul ino,  

48% moram de a luguel;  35% possuem res idência própr ia e 17% moram em 

outras condições. Dos su jei t os do sexo femin ino, 51,3% moram em casas 

alugadas; 34,2% têm casa própr ia e 14,5% moram em outras condições. As 

despesas com aluguel conso mem parte do orçamento famil ia r:  metade dos 

entrevistados moram de aluguel.  

 

 
Gráf ico  6  -  Cond ição  da  Res idênc ia   

Fonte :  CERQUEIRA & PIZZIO (2012) .  

 
O fato de grande parte dos t rabalhadores no mercado de trabalho 

informal da cidade de Palmas morarem de a luguel  pode relacionar-se a um dos 

maiores problemas das grandes e médias cidades bras i le iras,  a concentração 

imobi l iár ia.  Apesar de ser uma cidade re lat ivamente nova, 23 anos, a cidade 

de Palmas já apresenta problemas semelhantes às demais cidades brasi le i ras.  

Bassul (2002) reve la  os efei tos perversos da segregação espacial  para a 

organização do espaço urbano e apresenta  as nefastas consequências desse 

problema para a população de baixa renda :  

 

A d i f icu ldade do acesso à  te r ra  tem s ido  fa tor  de term inante  de  
carênc ias  e  des igua ldades  soc ia is .  Nas c idades,  os  a l t os  preços do 
so lo  urban izado dete rm inam a segregação popu lac ion a l  por  
es t ra tos  de renda e  impõem ônus  soc ia i s  i nversamen te  
propo rc iona is  à  capac idade de pagamento  de quem os supor ta .  
Obr igados a  buscar  a lo jamento  em áreas d is tan tes  e  precar iamente  
prov idas de serv iços  púb l icos ,  são exatamen te  os  mais  pobres os  
que ar cam com os custos  mais  e levados de t ranspor te  e  de  acesso  
a  bens  e  serv i ços  urbanos.  Se  a  propr iedade fund iár ia  d i v id iu  os  
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homens,  ho je  é  vez das c idades,  que  exc lu i  aque les  que as  f i zeram 
e ne las  b uscam abr igo .  (BASSUL,  2002,  p .  1 ) .  

 

O aparec imento de outras condições de res idência,  que não casa 

própr ia e aluguel,  reve la outra cur iosidade: a  importância das te ias de relações 

socia is na garant ia  da sobrev ivência dos trabalhadores informais.  O 

estabelec imento dessa te ia de relações sociais ocasiona víncu los q ue podem 

representar  soluções temporárias em termos de moradias.  O  “morar de favor”  

é um exemplo da importância dessas re lações.  

 

9. Tempo de trabalho na atividade informal  

 

Indagados acerca do tempo na at iv idade informal,  os indivíduos do sexo 

mascul ino  declararam o seguinte:  12,2% atuam no mercado informal há até  1 

ano; 35,5% de 1 a 2 anos e 52,3% têm mais de dois anos na informal idade. 

Dos suje i tos do sexo femin ino, 25,5% disseram atuar na informal idade há até 

um ano; 36,6% atuam nesse setor da economia  de 1 a 2 anos, enquanto 26,6% 

já atuam há mais de 2 anos no mercado in formal.   

Os ind ivíduos do sexo mascul ino estão, portanto,  há mais tempo no 

mercado informal.  Isso pode estar re lac ionado à natureza da ocupação desses 

indivíduos: a grande maior ia atua na área da construção c iv i l .  Outra expl icação 

possíve l pode ser a baixa escolaridade desses indivíduos ( já  demonstrado 

graf icamente).  Ve jamos:  

 

 
Grá f ico  7 -  Tempo de a t iv idade na In forma l idade   

Fonte :  CERQUEIRA & PIZZIO (2012) .  
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O maior  percentual de mulheres que atuam na informal idade há até um 

ano pode ter re lação com as mudanças na composição do mercado de trabalho 

como um todo. Apesar das mudanças na composição do mercado de trabalho 

formal não ref let i rem, automaticamente,  na composição do mercado de 

trabalho informal,  há uma re lação de complementar idade entre  ambos . Dessa 

forma, o fato do  conjunto dos  "calouros" dos trabalhadores na informal idade 

na cidade de Palmas ser  major i tar iamente composto por mulheres pode ter  

re lação com o processo de democrat iz ação do mercado de trabalho nas últ imas 

décadas.  

 

10. Conclusão 

 

Não há dúvida de que informal idade resu lta de al terações na 

organização produt iva do capita l  e,  por conseguinte ,  na reprodução do capita l , 

mater ia l izada em d iferentes formas de ge stão e de produção das empresas. 

Sobretudo quando se trata de pequenas e médias c idades, como é o caso ,  

nesse estudo.  

No caso das pequenas e médias cidades, a  informal idade se reveste de 

extrema complex idade, tendo inúmeros mat izes e roupagens conceitua is.  

Variáve is  como a especif ic idade da expansão capita l ista do país,  o papel  do 

Estado, o nível tecnológico, a geração e dis tr ibu ição de renda, o perf i l  cu l tura l  

e demográf ico,  ent re outras,  a l imentam d iscussões e  cont rovérsias no sent ido 

de fornecer subsíd ios à heteroge neidade das formas que essa dinâmica 

econômica representa.   

Diante dessa complex idade, necessitamos considerar singu lar idades e  

part icular idades. Sem essa v isão integradora, corre -se o r isco de produzi rmos 

anál ises desco ladas da real idade. A ausência de da dos, de metodologias e de 

conceituações mais apropr iadas, a fa l ta  de um referencia l  teórico mais 

conciso, que contemple as mat izes heterogêneas daqui lo que se convencionou 

chamar de setor informal,  d i f icul tam a potencial ização e a apreensão mais 

abrangente de todas as at iv idades econômicas que aí  operam.  
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Abre-se espaço para cr iação, redef in ição e reformulação de categorias 

analí t icas indutoras de procedimentos metodológ icos que permitam 

caracterizar  conjunto  de at iv idades informais,  agrupá -las,  compará -las e  

perceber sua d inâmica em real idades histór ico -espaço-tempora is  específ icas.  

É essa a cont r ibu ição que esperamos ter dado com o estudo da in formal idade 

na cidade de Palmas. Não que a rea l idade aqui seja  universa l,  mas  “o  loca l,  o 

específ ico poderá tomar ampl i tude maior,  na medida em que é expressivo de 

um conjunto de relações complex if icadas por uma rea l idade sócio -econômica 

de determinações h istór icas mais amplas ”  (AZEVEDO, 1985,  p .  160).  

O universo denominado homogeneamente de mercado de trabalho 

informal é muito mais que um agrupamento de pessoas que ganham a vida nas 

grandes c idades prestando serv iços à  reve l ia do poder públ ico.  A informal idade 

apresenta-se como um universo complexo e extremamente heterogêneo.  

Estudar a  informal idade, entendendo -a como mani festação da relação 

capita l / t raba lho no capita l ismo contemporâneo, nos permite t raçar um desenho 

das repercussões da reestruturação produt iva do capita l ,  em suas dist intas e 

interdependentes faces, sobre a força de t rabalho. Isso porque a reprodução 

socia l  dos traba lhadores da informal idade está di retamente l igada às 

transformações impostas pelo cap ita l .  

Enf im a complexidade não comporta simpl ismos. Para compreendê -la  

faz-se necessár ia a  ut i l ização das t r i lhas da humildade. É preciso o despertar 

de uma razão sensível ,  capaz de compreender um mundo obscuro inexploráve l  

por meio das or ientações da razão raciona l izante.  Talvez estejamos mais do 

que nunca no momento de ref let i r  acerca das palavras do soc iólogo francês 

Michel Maffesol i ,  quando nos convida a  produzir  “um saber que não vio lenta,  

de modo prometeico,  o mundo social  e natural,  que não conceituar ia,  sem 

precauções,  aqui lo que é observado, mas,  ao contrário,  que se contenta em 

levar  em conta,  de um modo acaric iante,  o dado mundano enquanto ta l ”  

(MAFFESSOLI ,  1996, p.  32).  
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